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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA COTAçÃO DE PREçOS
(FUNDAMENTO: Art. 25, da Lei Federat n 14.133tZOZ1l

PROCESSO AOM|N|STRAT|VO N. OO3/2024
OISPENSA DE VALOR NO OO3/2024

OBJETO:

Aquisição parcelada de gás liqueÍeito de petróteo (GLP) em boti,ôes de 13kg para atendeÍ a
secÍeteria, creche e escolas do FME de vertênte do lério.

O MUNICíPIO DE VERTENTE DO LERIO, ESTADO DE PERNAMBUCO, AtrAVéS dA SêCrEIAriA
Municipal de EducaÉo, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de promover
contretaÉo de serviços tÍansparentes em face das DISPENSAS DIRETAS SEM LICITAÇÃO com
fundanrento no An. 75, inciso ll, da Lei Federal n" 14.13312021, torna público que realizará
Charnamento Público para convocaÉo de interessados (Pessoas Jurídicas) para Aquisição
parcelada de água mineral paÍa atender a Secretaria, Crêchê e Escolas do FME de Vertente do Lério.

FORMA E PRAZO DE APRESENTAçÁO DE PROPOSTAS: Os interessados podeÍão apresentar
propostas através do e-mail col.vertlerio@qmail.com.br/ Protocolo de entreoa. Serão acolhidas
propostas apresentadas até a data limite de recebimento das píopostas e documentos datra
2910212024, sendo que os julgamentos das propostas ocorrerão até de 24 (vinte e quatro) horas após
a dat8 limite de recebimento das propostas.

INFORMAçÔES: Podem ser obtidas através do e-mail: cpl.vertlerio@qmail com br.i 081 3634-7140.

O PRAZO DE lNíClO DOS SERVIçOS SERÁ DE ATÉ: 01 (um) dia corndo, contados da âssinatura
do contrato

FORMA DE PAGAMENTO: Em ate 30 (trinta) dias conforme entregâ e apresentação da nota Rscal
devidamente atêstada pelo setor competente.

DOCUMENTAçÃO PARA SER APRESENTADA

I. QUANTO A HABILITAçÃO JURíDICA:

a) Registro comeÍcial, no c€so de empresa individual, acompanhado da cáJula de identidade do
titular;

b) Ato constitutivo, estâtuto ou contrato social êm vigor, devidamente registrado, no caso de
Sociedade Comercial e, em se tratando de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos
de êleiçâo dos seus administradorês;

c) Ato constitutivo devidamênte registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

d) lnscrição do Ato Constituüvo no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova de Diretoria
em exercício.

II. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Debitos Relativos aos Tributos
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c) Certidõês de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma dâ leii

d) Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de carantia poÍ Tempo de Serviço - FGTS,
âpresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal;

ê) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçáo de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943;

f) Alvará de Funcionarnênto Emitido pela Sede da Licitante.

g) Cerlificado de Regularidade perante a Agência Nâcional de Petróleo- ANP.

h) Certificado de Regularidade emitido pelo Corpo de bombeiros dentro do prazo de validade

III. OUTRAS EXIGÊNCAS:

a) Proposta de Preços;

b) Declaração que não emprega menor.

Vertente do Lério (PE), 26 de Fevereiro de 2024
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ANExo r - TERMo DE REFERÊNCIA, ESpEctFtcAÇoES

TERMo DE RrrrRÊNcte

1.O.DO OBJETO

1.1.constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisição parcelada de gás
liquêbito de Petróleo (GLP) em boti.iões de 13kg para atender a secretaria, crêche e Escolas do
FME de Vertente do Lério.
1.2.4 contrataÉo do fornecimento, obreto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
nonnstivos: Lei Fedêral no '14.133, de 01 de Abril de 202'l; Lei Complementar n" 1|23, de .14 de
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as altêrações posteíores das reÍeridas
normas.

2.O.JUSTIFICATIVA

2.1 .Para a contrataÉo:
2,1.í.4 contrataÉo acima descrita, que será processadâ nos termos desle instrumênto,
espociÍicações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade de aquisição de gás liquefeito de Petróleo para preparação de
alimentos na Secretaria de Educação, CÍeche e Escolas no preparo de alimentos variados e seguros,
que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas
Unidadê de Ensino, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alirnentar e nutricional,
bem c,omo, condições de saúde àqueles que necessitem de atenÉo específica e êm vulnêrabilidãde
social, mm acesso igualitário, respeitando as faixas etárias.

3.O.DA COMPRA

3. l.As caracteÍísticas e especificações do objeto da referida contratação sâo

côDtco DtscRtMtNAçÁo

1 GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO _
(GLP), Recarga êm boti,ões com 13k9,
retornável, Vasilhame lacrado e entrega
parcelada

QUANTIDÂDE P.UNITÁRIO P. ÍOTAL

420 í20,8550.757,00
UNIDADE

Und

Tota150.757,00

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

5.1.EÍetuar o pagamento relativo ao objeto contratado eÍetivamente realizado, de acordo com as
cláusuIasdorespecüvocontratoououtrosinstrumentoShábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execução do objeto da 'l
presente conlratação, nos termos do correspondente instrumentô de aiuste. , '

S.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos I I
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não êxime o Contrdadoüe suas ' .'

responsabilidades pactuadâs e preceitos legais. )

4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simpliicado
para as Microempresas e Empresâs de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos
Arts.47 e 48, da Lêi Complementar n'12312006, visto êstar presente a exceÉo prevista no inciso lV,
do Art. 49, do rnesmo diplomâ legal: Licitação dispensável - Art. 75, ll, da Lei Federal n' 14.133121.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os Íornecêdores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos
termos da legislagão vigentê.

s.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
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5.4.oLservar, em compatibilidâde com o objeto da contração, as disposiÉes dos Arts. 11s a 123 da
Lei 14.133/21 .

6.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação ílscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas dêcorrentes, os materiais ou serviços que aprêsênlarêm
defeitos, aíterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às eÍgências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente âpós o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÉo, salvo mediante prévia e
êxpressa autorizaFo do Contratânte.
6.4.Manter, durante a vigência do contrâto ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigagões assumidas, todas as condições de regularidade e gualificação exigidâs no respectivo
processo de contatação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscâl correspondente à sede ou filial da empresa que efeüvamente apresentou a
documentaÉo de regularidade e qualificação êxigidas quando da instrução do referido processo de
contrataÉo direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e êspecificações técnicas
corespondentes.
6-7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraÉo, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133121 .

7.O.DO PRAZO E OA VIGÊNCIA

7 .1.O prazo máximo de entÍega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condigões e
hipóteses previstâs na lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido
de Compra:
7.'l.1.lnício: 1 (um) dia;
7.1.2.Conclusão:'l 1 (onze) meses.
7,2.A vigência da presente mntratação será determinada: âté o final do exercício financeiro de 2024,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de âiustê.

8.0. REPACTUAçÃO

8.1.Os preços contratados são fixos ê irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderáo
sofrer reajuste âpós o interregno de um ano, na mesma proporção da variação veriÍicâda no IPCA-
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obngações iniciadas e concluÍdas após a oconência da anualidade.
8.3.Nos rea.justes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir
dos eÍeitos fnanceiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o Contrâtantê pagará ao
Conkatado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença
correspondente táo logo seia divulgado o índice deÍnitivo. Fica o Contratado obrigado a âpresentar
memória de úlculo reÍerente ao reaiustâmento de preços do valor remânescente, sempre que este
ocorrer.
8.S.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deflnitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para rêajustamento venha a ser extinto ou de qualquer formâ não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a sêr determinado pela legislação
então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elêgerão novo Índicê of,cial,
pâra reajustamento áo preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo. , l"
b.a.O reàluste poderá ser realizado por apostilamento -l l-
8.9.O prazo para resposta ao pedido dê restabelecimento do equilíbrio econômico-finânceiro, quando

for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da dôcumêntaçáo
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comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 1 4. 1 33/21.

9.O.DO PAGAMENTO

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposiçôes dos Arts. 14'l a 146 da Lei 14.j33121: da
seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias conforme êntrega dos produlos e apresenta@o da nota
fiscel devidamente atestada pelo setor competentê.

10.0.DA VERTFTCAçÂO DA QUAL|F|CAçÃO TECNTCA E ECONÔM|CO-F|NANCE|RA

10.í.Se necessária a verificação da qualificaÇáo técnica e econômico-financeira do licitântê, a
documêntaÉo essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133121, respectivamênte.
10.2.Salienta-sê que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da lei 14.133121, para
dernonstrar a capacidade do licitante de realizar o obieto eventualmente pactuado, dividlda em
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá sêr dispensada, total ou parcialmente, dentre
outras, nas contratagões em valores inÍeriores a um quarto do limite para dispensa de licitação para
compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legâ|.

11.o.DO CRITÉR|O OE ACETTAçÃO DO OBJETO

11.1.Executada a prêsente contratação e observadas as condiçôes de adimplem€nto das obrigações
paôtuedas, os procedimentos e condiçóes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133121.

1'l.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando verilicado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias
dâ comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de obsêrvação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contÍatuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0.DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO

12.í.Serão designados pelo Contratante representantes com âtribuiÉes de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos do Art. 1 17, da Lei 14.133121, especialmentê para acompanhar e fiscalizar a sua
execuÉo, respectivamente, permitidâ a contrataÉo de terceiros para assistência e subsídio de
informações pertinentes a essas atribuições.

.I 3.O.DAS SANçOES ADMIN ISTRATIVAS

13.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, Íacultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas inftações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. '156 a 163, do mesrno diploma legal,
as sêguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar
causa à inexecuÇão parcial do contâto, quando não se justiÍicar a imposição de penâlidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicâda sobre o valor do contrato,
por dia de atraso injustiÍicado na execução do objeto da contrataÇão; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍraçôes administrativas previstas no reÍe_rido lArt
'155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública d
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao
infraçóes âdministrâtivâs previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

ireta e indheta do
vel pelas

rido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de ini idade para
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indirêta de todos os e

incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
previstas nos

adminiskativas
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prêvistâs nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo ârtigo que justifiquem a imposição de
pênalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de
outras sanções preüstas na Lei 14J33121.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação âo Contretado, sêrá automaticamente descontâdo da prirneira pârcelâ do pagamento a
quê o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.O.DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenhâ conmrrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
Íinanceira, devida desde a data limite fixada para o pâgamento até a data correspondente ao efetivo
pagarnento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilizaÉo da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N
= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da
parcela a sêr paga; e l= índice de compensação financeira, assim apurado: l=(TX+100)+365,
sondo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índics adotâdo pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do reÍerido índicê estabelecido
para a compensaÉo Ílnanceira venha a ser extinto ou dê qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será âdotâdo, em substituição, o que viêr â seÍ determinado pela legislaÉo então em vigor.

etna e to
CoordenadoÍa de ducação
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ANExo ou Ao rERMo oE nerenÊNcta

MODELO DE PROPOSTA

coLETA DE PREÇOS N" 003/2024
DISPENSA NO OO3/2024

OBJETO: Aquisição parcelada de gás liquefeito de Petróleo (GLP) em botijões de 13kg para atender
a Secretaria, Creche e Escolas do FME de Vertente do Lerio.

PROPONENTE
CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos do procedimento em epÍgrafe, apresentamos proposta conÍorme abaixo:

cóolGo
,|

DtscRrMlNAçÃo

GÁS LIoUEFEITo DE PETRoLEo -
(GLP), Recarga em botijões com
13k9, retornável, Vasilhame lacrado
e entrega parcelada

UNIOADE

Und

MARCÁ/
FABRICANTE

oUaITtDADE P.uNtrÁRlo P. TorAL

420

Total

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA. RS

PRÂZO qF EXECUçÃO:
CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
VALIOADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancáíos do proponente para fins de pagamento
Benco:
Conla:
Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

€:
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ANEIO III . DECLARAçÀO

REFERENTE: COLETA DE PREÇOS No 003/2024

DISPENSA N'OO3/2024
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VERTENTE DO LERIO

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possuir em seu quadro de
pessoal, em acatamento às disposições do Art. 70, lnciso XXXlll, da Constituição Federal, acrescido
pela Lei Federal no 9.854, de 27 de outubro de '1999, Íuncionários menores de dezoito anos em
trabalho noturno, insalubre ou perigoso ê nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho;
podendo existir menores, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz na forma da legislâÉo
vigente.

Local e Data

NOME/ASSI NATU RA"/CARGO
Representantê legal do proponente.

OBSERVAçÃO: a declâração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponênte

rRA M íJ
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Fls )c



*(.f
ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DE VERTENÍE DO LÉRIO

MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA N. DV00003/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO03/2024

CONTRATO N": ..../..

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VERTENTE DO
LERTO E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERV|ÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de Educação de Vertente do
Lério - Rua Capitão Luiz de França, 13 - Centro - Vertênte do Lério - PE, CNPJ no 31.055.800/0001-
33, nestê ato rêprêsentado pela Secretária Municipal de Educação Silvaneide Maria Silva de Lima,
Brasileira, Solteiro, Funcionaria Públice, residente e domiciliada na Av. Rua Clóvis José de Lima, S/N
- casa - centro - vertente do Lério - PE, cPF no 040.919.414-00, carteira de ldentidade n'5189724
SSP PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro |ado.........
CNPJ n'..-......, neste ato representado por.... residente ê domiciliado na .,.., .........

CPF n' ........., Carteira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as paÍtes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no DV0003/2024, processada nos termos da Lei
Federal no 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das reíeridas normas, às quais os
contratântes estão sujeitos mmo também às cláusulas deste contrato.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo:

O presente contrato, cujâ lavratura foi autorizada tem por objeto: AquisiÉo parcelada de gás
liquefuito de Petróleo (GLP) em botijões de 13kg para atender a SecÍetaria, Creche ê Escolas do
FME de Vertente do Lério.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com âs condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas conespondentes, processo de Dispensa
de Licitação no DV0003/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CúUSULA TERCEIRA. Do VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contralo, a basê do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e inea.iustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicilação do Contratado, os preços poderão
soÍrer reajuste após o intêrrêgno de um ano, nâ mesma proporção da variaÇão verificada no IPCA-
IBGE acumulado, lomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as -

obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anuâlidade.
Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dê um ano será contado a partir dos
ereitos financeiros do último reaiuste. , \
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o ContrataBlê pagará ao'
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejâ divulgado o índicê definitivo. Fica o Contratâdo obrigado a apresentar

\
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rn€mória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempÍe que este
o@mêr.
Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.
O reejuste poderá ser realizado por apostilamento.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio emnômico-financeiro, quando for
o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do Íomecimento da documentâÉo comprobatória do
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124
a 136, da Lei 14.133121

CúUSULA QUINTA - DA DoTAçÃo:

As despesas correrão por conta da seguinte dotaÉo, constante do orçamento vigenle
Recursos:

2O.5OO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.122.1201.2021.0000- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE

EDUCAçÃO
't2.361.1211.2026.0000- GESTÃO ADM|N|STRAT|VA DO FUNDEB - 30% (ENSINO

FUNDAMENTAL
1 2.36 1.121 1 .2027.0000- MAN UTENÇÃO DO ENSr NO FUNDAM ENTAL
12.361.1211 .2028.0000- MANUTENçÃO DAS ATTVTDADES DO SALÁRrO EDUCAÇÃO
'l 2.365.3080.2040.0000- GESTÂO ADMtNtSTRATtVA DO FUNDEB 30% (ENSINO

INFANTIL)
1 2.365.3080.2042.0000- MANUTENÇÃO DA EDUCAçÃO TNFANTIL

CúUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:

Os prazos máximos de inícro de etapas de execução e de conclusão do obieto ora
contratado, que admitem prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133121,
estáo abaixo indicados e seráo considerados da assinatura do Contrato:
a - lnício: 1 (um) dia;
b - Conclusão:1 1 (onze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 11 (onze) meses, considerada da data de
sua assinatura; podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.'133/21.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES OO CONTRATANTE: -rà
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de aco
Íespectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratâdo todos os mêios necessários para a fiel exectl(Éo
contratado:

rdo com as
4 ?L-
{o 

""

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposi$es dos Arts. 141 a '146 da Lei
14.133121i da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias conÍorme entrega dos produtos e
apresentação da nota Íiscal devidamente atestada pelo setor competente.

CúUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
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cúusuLA NoNA - DAS oBRrcAçôES Do CoNTRATADo:

a - Exêcutar devidamente o serviço descrito na Cláusula conespondente do presente contrato, denko
dos melhores parâmetros dê qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Rêsponsabilizar-sê por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em Íazào d.a êxecução do obieto contretãdo:
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratânte, quando da êxecução do contrâto,
que o represente integralmente em todos os seus atos:
d - Permitir e facilitar a fiscalizâção do Contratante devendo preslar os intorrnes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, deconentes
de sua culpa ou dolo na exêcução do contrâto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão intêressado;
f - Não ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrunEnto, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Mânter, durantê a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todâs
as condiçÕes de regularidade e qualificação exigidas no respêctivo processo de contrâlação diretâ,
apresenlando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a rêserva dê cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante,
deverá comprovar o cumprimênto dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que
preencherem as reÍeridas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçóes dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133/21 .

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAçÃO E EXTINçÃO:

Este contrato poderá ser alterâdo com a devida .justificativa, unilateralmentê pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições prêvistas nos Arts. 124 a 136 e sua extinçáo,
formâlmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla deíesa,
oconerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do An. 124, da Lei 14.133121, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
que se Íizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do
valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as suprêssões resultantes dê acordo celêbrado entre os contratantes.

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA . Do RECEBIMENTo:

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrâda quânto à qualidade do sêrviço,
exercêndo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
Íesponsabilidades contratuais e legâis;
d - DesignâÍ represêntantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para âcompanhâr e fiscalizar a suâ execuÉo, respeclivamenle, permitida a
contEtação dê terceiros para assistência e subsÍdio de inÍormações pertinentes a essas atribuiÉes;
e - Observar, em compatibilidade com o ob.ieto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei '14.133/21.

Executada a presente contratação e observadas as condiÉes de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão;
conÍorme o caso, às disposições do Art. 140. dalei 14.133t21. Ja
Por se trataÍ de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisórío, se'dará pelas
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de câráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunicaçâo escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimonto'dêÍinitivo, seÍá
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaçÍio ou vistoria, que I
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compÍove o atendimênto das eÍgências contratuais, não podendo êsse prazo ser superior a g0
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidaÍnente justificâdos.

CúuSuLA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

o_ contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 15s, da Lei 14.133t2j e serão aplicada", n, iorr",
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. ís6 a 163, do mesmo diploma legal,
a§ seguintes sanÉes: a - advertência aplic€da exclusivamente pela infraÉo administrativa de dar
czusa à inexecução parcial do contralo, quando não se rustiÍlcar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cínco por cento) aplicada sobre o valor do contrato,
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de .10% (dez por
cÊnto) sobre o valor do contrâto por qualquer das inírações administrâtivas preüstas no referido Art.
155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indirêtã do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidãde pâÍâ
licitâr ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo pÍazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas inÍrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que iustifiquem a imposiÇão de
penalidade mais grave que a sanção refenda no § 4'do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de
outras sanções previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não íor recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagarnento a que o
Contratado üêr a Íazer.ius, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando
for o caso, cobrado iudicialmente.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA coMPENSAçÃo FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contrâtado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
Íinanceira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao eÍetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculâdos com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moralórios; N

= núrnero de dias enke a data prevista para o pagarnento e a do êfetivo pagamento; VP = valor da
parcela a ser paga; e l= índice de compensação Íinanceira, assim apurado: 1= (TX ='100) + 365,
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido
para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituiSo, o que vier a seÍ determinado pela legislação então em vigor.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. Do FoRo:

A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo (a) Servidor (e) )o«xxxxxxxxxxxxxx, CPF
xxxxxxxxxxxxx e a Gestáo do contrato caberá a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX no CPF N"
xxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões deconentês deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarcâ dê
Surubim.
E, por estarem de pleno acordo, foi lâvrado o presenle contrato em o2(duas) vias, o qual vÉi.a§sinado

Vertente do Lério- PE, ... de (itt

pelas partes e por duas testemunhas

lLl
de...1.
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